PARECER Nº 168, DE 2013

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO N( 63, DE 2011

O nobre Deputado José Bittencourt propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para os Srs. Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como para os líderes de bancada com assento naqueles Parlamentos, a fim de que empreendam esforços para a não aprovação da Proposta de Emenda à Constituição – PEC n° 15, de 2011, que altera os artigos 102 e 105 da Constituição Federal, que definem as competências do STF e do STJ, respectivamente.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 1°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Verificamos que a aludida PEC n° 15, de 2011, segundo o autor da propositura, prejudicaria os princípios da presunção de inocência e da ampla defesa, uma vez que pretende transformar os recursos extraordinário e especial em ações autônomas de caráter rescisório, cuja admissibilidade pelo Supremo Tribunal Federal estaria adstrita à comprovação de repercussão geral. 

Em que pesem os argumentos trazidos pelo autor, entendemos que a moção não merece acolhida, pelos motivos que passamos a expor. 

Em primeiro lugar, no que tange à suposta ofensa ao princípio da presunção de inocência, entendemos que a PEC, se aprovada, em nenhum momento modificaria o status daquele que é acusado de ter cometido um crime, seja ele indiciado, denunciado ou tornado réu em sede judicial. De fato, aquele princípio prega que não se presuma a culpabilidade do acusado até o advento de uma condenação transitada em julgado, conceito que não está sendo atacado pela PEC, pois não altera o tratamento a ser dispensado ao acusado no decurso do processo criminal. 

O que a PEC pretende, por outro lado, é a redução do número de instâncias recursais, fato que, evidentemente, propiciará um encurtamento do iter judicial que culminará, eventualmente, no trânsito em julgado de uma decisão condenatória. Embora a presunção de inocência não seja relativizada em momento algum, cabe indagar, com razão, se essa relativização poderá ocorrer com outro princípio processual penal dos mais importantes, qual seja, a ampla defesa. 
Nesse aspecto, novamente entendemos que não há afronta à Constituição Federal, pois a maior celeridade do trânsito em julgado não significa diminuir o acesso à defesa abrangente, assim entendida aquela defesa na qual o réu dispõe de todos os mecanismos jurídicos para demonstrar sua inocência, aí incluído o recurso. Afinal, os recursos não deixaram de existir, com exceção dos recursos especial e extraordinário, os quais, como o nome diz, só deveriam ser interpostos em situações singulares. Na prática, não é o que se observa, sendo transformados em instrumentos protelatórios, custosos e morosos ao Poder Judiciário, que se vê cada vez mais engessado. 

Em outros termos: apenas para os casos específicos de cabimento daqueles recursos aos tribunais superiores pode-se falar em uma redução dos mecanismos de defesa, a qual não deixará de ser ampla. E, portanto, não há se falar em afronta ao princípio da ampla defesa. 

Tanto assim que o cenário do Poder Judiciário no Brasil, em matéria de recursos, é incrivelmente singular, podendo-se falar em quatro instâncias julgadoras, fato que compromete a celeridade das decisões e, assim, sua efetividade, colocando em xeque a segurança jurídica. Não custa citar o sábio ditado: “justiça que tarda é justiça que falha”.

Por fim, resta dizer que a PEC pretende arejar o Poder Judiciário no que tange a todos os processos, não só os de cunho criminal. Desse modo, a moção também se mostra inadequada ao tratar o todo sob um único prisma, em prejuízo do sistema em sua completude. Nesse sentido, vale a pena citar a argumentação do sapiente Ministro Cezar Peluzo, ex-Presidente do Supremo Tribunal Federal:

“A crítica mais recorrente ao projeto é a relativa à Justiça Criminal.
Se a sentença condenatória à prisão for executada após a decisão de segundo grau, como reparar o dano imposto ao réu injustamente condenado caso a sentença seja reformada pelos tribunais superiores?

Os números mostram que não é o recurso extraordinário, mas o habeas corpus -que não seria atingido pela PEC-, o instrumento mais utilizado para reverter prisões ilegais. Além disso, em 2009 e 2010, dos 64.185 recursos extraordinários e agravos de instrumentos distribuídos aos ministros do STF, apenas 5.307 (cerca de 8%) referiam-se a feitos criminais. 

Desses, somente 145 reformaram a decisão das cortes inferiores.
Dos 145, 59 tratavam da execução de condenação já transitada em julgado e 77 foram interpostos pela acusação. Em resumo, se a PEC dos recursos já estivesse em vigor, para a defesa seria indiferente o momento da decisão desses 136 recursos, se antes ou após o trânsito em julgado. Pode-se avançar na análise.

Dos nove recursos da defesa que foram acatados antes do trânsito em julgado (0,16% dos recursos criminais ou 0,014% do total do período), um trata do prazo máximo de medida de segurança, um questiona decreto de prisão sem entrar no mérito da ação penal e três reconhecem nulidades em ações penais que não levariam à prisão, mas a penas alternativas.

Apenas quatro discutiram a condenação por crimes passíveis de prisão -ou seja, 0,006% do total de recursos e agravos.

Em três deles, o STF reconheceu nulidades processuais, e em um único caso houve a efetiva reforma do mérito da condenação.

A remoção dos mitos permitirá a continuidade do debate em bases sólidas. A questão que se coloca à sociedade brasileira é simples: vale a pena manter o regime atual de recursos, que não atende às necessidades de toda a sociedade em questões cíveis, em nome de riscos inexistentes em matéria criminal?”

(in: Folha de S. Paulo, Tendências e Debates. “Mitos e recursos”. Edição de 8 de maio de 2011). 

Desse modo, entendemos sensatos os argumentos trazidos acima para concluir que a PEC em comento tem o potencial de aprimorar em grande medida o Poder Judiciário brasileiro, sem ofender o Estado democrático de Direito e sem colocá-lo em posição desfavorável se comparado aos outros sistemas judiciários similares ao nosso no que tange às garantias processuais, à estrutura dos tribunais e, especialmente, à matéria de recursos.

Ante o exposto, nossa manifestação é contrária à Moção n° 63, de 2011.

a) Roque Barbiere – Relator

Rejeitada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 20-2-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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